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RESUMO:
Estudar a morbidade hospitalar em crianças, pode nos auxiliar a compreender o perfil de adoecimento nessa faixa etária e elaborar planos de atenção à saúde que evitem o agravamento das doenças a fim de que a hospitalização não seja necessária. Esse estudo objetivou identificar as causas de morbidade hospitalar em crianças e adolescentes na faixa etária de 07 a 12 anos e de 13 a 18 anos, com vistas a compreender quais doenças tem levado essas crianças à hospitalização no Hospital Universitário Lauro Wanderley. Foi realizada uma pesquisa descritiva e exploratória com abordagem quantitativa,  cujos dados foram colhidos no livro de registros da clínica pediátrica e no prontuário das crianças e adolescentes na faixa etária da pesquisa, no período compreendido entre os anos de 2005 a 2007. O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa do referido hospital e através do Termo de Consentimento assinado pelos dirigentes locais foi possível acessar aos dados. Estes,  foram transcritos em gráficos organizados de forma quantitativa. Ficou constatada 7 óbitos de crianças e adolescentes no período estipulado da pesquisa, sendo que destes 6 tiveram como causa prevalente às  doenças crônicas do tipo Leucemia Linfóide Aguda que resultou nos óbitos. Apesar da análise limitada tanto pelo período de tempo quanto pelo espaço geográfico, foi possível ainda detectar que está ocorrendo mortes por causas evitáveis o que correspondeu a 14,29% da amostra. Em nenhum dos prontuários consultados no estudo estavam presentes a Declaração de Óbito (DO), documento que comprova a causa do óbito. Devido a ausência da DO os dados que constam neste estudo foram coletados através do livro de registro da Clínica Pediátrica e dos respectivos prontuários das crianças e adolescentes que vieram a óbito no setor em questão. Percebemos a necessidade de uma redefinição dos papéis que cada setor deve assumir frente aos documentos produzidos no hospital e o fluxo que cada um deverá seguir até o seu destino final. No que concerne a Declaração de Óbito (DO) não existe por parte dos documentos oficiais algo relatando sobre a importância de manter a terceira via (rosa) no prontuário e acredito ser a causa do descaso no destino final da mesma. Cabe as autoridades competentes iniciar medidas que colabore para modificar a situação encontrada, pois esse documento encerra a história clínica do paciente e serve para realização de estudos que contribuirá nas ações futuras envolvendo a elaboração de uma assistência focada na realidade encontrada nos setores através das políticas públicas vigentes.
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1 INTRODUÇÃO

A disciplina de Enfermagem em Clínica Pediátrica do curso de graduação em Enfermagem da Universidade Federal da Paraíba atua com docentes que desenvolvem sua práxis totalmente voltada para a atenção à saúde da criança. Este estudo é uma proposta vinculada ao programa de monitoria da referida disciplina, no qual os monitores orientados pelos respectivos docentes orientadores irá caracterizar nos anos de 2005 a 2007 as principais causas de mortalidade infantil e de adolescentes, ocorridas no âmbito do Hospital Universitário Lauro Wanderley, pertencente a esta instituição.

Trata-se, portanto, de uma temática pertinente, na qual a sua importância se prende ao fato de que, o estudo de mortes precoces ou desnecessárias ocorridas nas populações infantis e de adolescentes, é um indicador fidedigno da real situação de saúde de determinados grupos populacionais, de modo que a situação de saúde de um país quanto ao desenvolvimento sócio econômico e de condições de vida de sua população, pode ser avaliada através da taxa de mortalidade infantil, sendo este um dos indicadores mais utilizados nesta avaliação.

Ressalta-se, que a redução da mortalidade infantil no Brasil ainda é um desafio para os serviços de saúde e para a sociedade como um todo. Apesar do declínio que vem sendo observado nas taxas, a velocidade de queda está aquém do desejado, resultando em índices ainda muito elevados. Em sua maioria, estas mortes precoces podem ser consideradas evitáveis, determinadas pelo acesso em tempo oportuno a serviços qualificados de saúde. É ainda notória a diferença existente entre as regiões do país, além das desigualdades intraurbanas, com uma concentração dos óbitos na população mais pobre (BRASIL, 2006). 

Victora e Cesar (2003) destacam que o nível de mortalidade no Brasil não é compatível com as condições econômicas em que se encontra a população e que as doenças transmissíveis, constituem uma das causas imediatas do óbito. As ocorrências desses problemas estão estritamente ligadas às condições em que vivem, ou seja, as condições sociais, econômicas e culturais (renda, educação, posse de terra), observando que há predominância nas diferentes regiões do país.

Estes fatores têm influência considerável na ocorrência de mortalidade infantil, pois favorecem tanto a exposição a fatores de risco como: condições nutricionais, saneamento, aglomeração, dentre outros; quanto à falta de acesso a fatores de proteção como: vacinas, atenção pré-natal, manejo adequado das doenças e infecções, entre outros (VICTORA; CESAR, 2003). 

Dentre as causas de mortalidade infantil destacam as ocasionadas por fatores ambientais, como: infecções respiratórias agudas e doenças infecciosas intestinais, além das deficiências de cunho nutricional (MONTEIRO; SCHMITZ, 2004).

Os dados revelam ainda que apenas na  década de 90 foi possível observar a redução da mortalidade infantil em todo o país. De acordo com Costa et al. (2003) alguns fatores contribuíram para esta redução, como os seguintes programas e ações: Programas de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM), Terapia de Reidratação Oral (TRO), Programa Nacional de Imunização (PNI), bem como algumas intervenções de cunho social, como a ampliação do acesso ao abastecimento de água e a redução do analfabetismo.

Para que estes programas sejam efetivados na prática assistencial, faz-se necessário que os profissionais estejam verdadeiramente compromissados com a saúde do ser humano como um todo, em todas as fases de sua existência, o qual favorecerá uma melhoria na qualidade da assistência e recuperação da saúde da criança, bem como, na redução da mortalidade infantil.

A principal justificativa para a realização deste estudo está estreitamente vinculada à necessidade de se conhecer as principais causas de morte das crianças internas na clínica pediátrica do HULW/UFPB, a partir da qual, poderemos fazer uma análise dos fatores que condicionam a esta realidade. Acreditamos que isto nos proporcionará obter uma visão ampla acerca dos fatores que mais podem levar a óbito, crianças na faixa etária dos 07 aos 12 anos e dos 13 aos 18 anos de idade.

Neste estudo foi incluído também os adolescentes, frente não só as peculiaridades que envolvem esta faixa etária, mas considerando que estes, são presenças constantes na clínica palco do nosso estudo, assim como são revestidos de peculiaridades que carecem de uma atenção singular.

A população brasileira de adolescentes ultrapassa a marca dos 40 milhões e a Organização Mundial de Saúde (OMS) delimita a adolescência na faixa de idade que vai dos 10 aos 19 anos (MINAS GERAIS, 2006). 
Acreditamos que os resultados de um estudo desse porte, trarão informações que irão beneficiar em primeira mão a assistência de enfermagem à criança, uma vez que a mesma precisa ser conduzida de forma integral, respeitando-se o ser social que representa cada criança que passa em suas mãos, assim como, ao se conhecer as principais causas que contribuíram para a mortalidade da criança ou do adolescente usuário do serviço em apreço, pode-se traçar o perfil de quem procura este serviço e melhor traçar estratégias de ação mais direcionadas a problemática evidenciada no tocante ao processo que estão vivendo.
Diante do exposto, este estudo tem como objetivos caracterizar as principais causas de mortalidade entre crianças e adolescentes, na faixa etária dos 07 aos 18 anos, ocorridas no Hospital Universitário Lauro Wanderley/UFPB entre os anos de 2005 a 2007; e determinar se as mesmas ocorreram de patologias crônicas ou conseqüentes de um processo social de cunho reversível.
 DESCRIÇÃO METODOLÓGICA
Trata-se de uma pesquisa de natureza quantitativa, do tipo exploratória-descritiva que está sendo realizada através de três sub-projetos respeitando o que rege a Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde. 
Este estudo envolveu o desenvolvimento do subprojeto 2 (dois), no qual incluiu a caracterização da mortalidade ocorrida com crianças na faixa etária dos 07 aos 12 anos de idade e em adolescentes na faixa etária dos 13 aos 18 anos.

O Hospital do estudo em questão é referência em todo o estado, para as doenças de maior complexidade. Na Clínica Pediátrica do HULW/UFPB são realizadas várias internações, entretanto, a maioria das crianças internadas apresenta doenças crônicas necessitando de tratamento muitas vezes de cunho paliativo. São internas crianças em todas as faixas etárias, dispondo desta forma de leitos para internação clínica, isolamento infantil e o Hospital dispõe de tratamento cirúrgico para criança e de UTI Neonatal.

A clínica atende pacientes com idade de 0 a 18 anos e dispõe de 32 leitos para internamento, sendo 10 reservados para portadores de doenças metabólicas, 5 para respiratórias, 5 para pacientes que aguardam cirurgia, 12 para miscelânia (doenças crônicas, anemias e outras) e 1 isolamento protetor. 

A população estudada foi composta pelo total de óbitos de crianças entre 07 a 12 anos e de adolescentes entre 13 e 18 anos ocorridos de 01 de janeiro de 2005 a 31 de dezembro de 2007 internas na Clínica Pediátrica do HULW/UFPB, totalizando sete óbitos encontrados neste período.

Para a coleta de dados foram utilizados os livros de admissão da clínica pediátrica bem como os registros contidos nos prontuários armazenados no Serviço de Arquivo Médico e Estatístico (SAME) do Hospital em questão.

A coleta de dados foi realizada no período de 01 a 31 de outubro de 2008 e, após coleta, os dados foram analisados, organizados em gráficos, discutidos e confrontados com o evidenciado pela literatura. 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

O primeiro passo foi realizar um levantamento na Clínica Pediátrica onde consultamos o livro de registros de pacientes (admissão/alta) na busca do número dos prontuários, sexo da criança e o motivo do internamento das crianças que foram a óbito, no período de 2005 a 2007, nas faixas etárias de 7 a 12 anos e de 13 a 18 anos, chegando a um total de sete criança/adolescente. Em seguida preparou-se um documento com o número dos setes prontuários com posterior encaminhamento ao Serviço de Arquivo Médico e Estatístico (SAME) para agendamento do dia da coleta de dados nos prontuários.

Das sete crianças três eram do sexo feminino (42,86%) e quatro masculino (57,14%). Todas as crianças (100%) estavam na faixa etária dos 13 a 18 anos. O motivo do internamento de seis das crianças ocorreu em decorrência de doença crônica da qual eram portadoras (85,71%), sendo que destas, três eram portadoras de Leucemia Linfóide Aguda (50%) e as outras três eram acometidas pelo Lupus Eritematoso Sistêmico, Anemia Falciforme e Hepatopatia Crônica (16,66% cada). Apenas uma das crianças não estava encaixada no perfil da cronicidade e o motivo do internamento foi pneumonia + desnutrição (14,29%).

Os casos de câncer no mundo vêm aumentando significativamente, tornando-se um importante problema de saúde pública. Nos últimos anos, o câncer é considerado uma doença crônica com índices de cura de 70% quando diagnosticada precocemente e iniciado o tratamento pelos centros especializados de acordo com os protocolos atuais de tratamento (BELTRÃO et al., 2007).

O câncer infantil é uma neoplasia maligna com uma estimativa de cerca de 200 mil casos anualmente, atingindo principalmente pessoas menores de 15 anos sendo que o tipo mais comum nessa população é a Leucemia Linfóide Aguda (LLA) (ELMAN; SILVA, 2006).

Em relação à Anemia Falciforme, é uma doença genética de maior incidência na população brasileira que causa uma anormalidade na hemoglobina. No nordeste, devido à grande proporção de antepassados negros, a doença é mais freqüente e nas outras regiões do Brasil distribui-se mais heterogeneamente. Ela pode ser caracterizada por inúmeras complicações e afetar quase todos os sistemas do organismo com expressiva morbidade e redução da expectativa de vida, dependendo do nível das alterações genéticas encontradas (ZAGO, 2001).

No que concerne ao Lúpus Eritematoso Sistêmico (LES), outra patologia crônica encontrada no estudo, é uma doença auto-imune, inflamatória do tecido conjuntivo e que acomete diversos órgãos e sistemas. Atinge tanto crianças quanto adultos, porém sua incidência é maior em mulheres na idade fértil e faixa etária dos 15 aos 45 anos. Há períodos de exarcebação dos sinais e sintomas, relacionados aos fatores ambientais, hormonais e também genéticos, em que ocorre a produção de auto-anticorpos contra as proteínas presentes nas membranas das células de vários órgãos do indivíduo acometido por essa patologia, resultando na lesão tecidual desses órgãos (MEINÃO; SATO, 2008). 

Quando o assunto é hepatopatias crônicas, normalmente elas são causadas pelos vírus B, C e delta, na qual se estima que um terço dos casos haja necessidade da implementação de um tratamento complexo, acompanhamento e intervenção nos efeitos colaterais, por intermédio de serviços especializados e profissional experiente. O tratamento é fornecido pelo SUS (BRASL, 2002). 

Aproximadamente 5% a 10% dos indivíduos infectados pelo vírus da hepatite B se cronificam. No entanto, se a infecção ocorrer durante a gestação, parto ou amamentação, a chance de cronificação gira em torno dos 85% e a manifestação da hepatopatia crônica é bem mais precoce, com um agravante, pois cerca de metade desses casos crônicos evoluem para doença hepática avançada como a cirrose e carcinoma hepatocelular (BRASIL, 2002).
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Quando distribuímos os óbitos de acordo com o ano de sua ocorrência verificamos que no ano de 2005 ocorreram três dos óbitos (42,86%), em 2006 quatro óbitos (57,14%) incluindo o óbito de causa evitável e que no ano de 2007 nenhum óbito foi registrado no livro de registro da Clínica Pediátrica do HULW.
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No dia da coleta de dados no SAME, dois dos prontuários requisitados não foram localizados. Esses prontuários eram referentes a dois adolescentes do sexo masculino com idades de 17 e 13 anos e diagnósticos de LLA + infecção bacteriana e hepatopatia crônica, respectivamente. Nos prontuários localizados em nenhum foi encontrado a Declaração de Óbito (DO) e em um dos prontuários além de não conter a referida guia, não foi encontrado nenhum dado referente ao ano de óbito da criança em 2006.

Segundo o Ministério da Saúde a DO “é um documento padrão do Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) que tem como finalidade cumprir as exigências legais de registro de óbitos, atender aos princípios de cidadania e servir como fonte de dados para as estatísticas de saúde” (BRASIL, 2005, p. 21).

Na tentativa de esclarecer qual o percurso da DO depois de emitida e liberada pelo médico responsável, descobriu-se que as três vias seguem da respectiva clínica para o SISREG. Segundo a pessoa que trabalhava no SISREG no dia da coleta de dados, a 2ª via é entregue a família (amarela), a 1ª via (branca) ao responsável pelo setor de Vigilância Epidemiológica do Hospital Universitário Lauro Wanderley, que passa diariamente para recolher, e a 3ª via (rosa), se o faturamento não for buscar para dar o destino correto a ela (prontuário do paciente) a mesma fica arquivada em uma pasta no setor. 

Nesse mesmo dia desloquei-me ao setor de faturamento na busca de maiores esclarecimentos. De acordo com a pessoa responsável encontrada no setor “a via rosa está presente em 90% dos prontuários e nos casos em que não estiver, foi porque a via não foi encaminhada para o faturamento e assim não irá para o seu verdadeiro destino – o prontuário do paciente”.

Pelos discursos encontrados nos setores procurados, não há um definição de quem realmente caberia o papel de dar o destino correto a esse documento. Há uma desorganização de idéias e deveres em relação à responsabilidade da referida guia. 

A primeira normatização sobre o Fluxo da documentação das DO, Portaria da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) no 474, de 31/08/00, regulamentou a coleta de dados e o fluxo das informações sobre os óbitos para o SIM. Nesse caso, a destinação das três vias da DO dos óbitos naturais hospitalares segue o seguinte fluxo: a primeira via - para a secretaria municipal de saúde; a segunda via - entregue aos familiares para a obtenção da Certidão de Óbito e retenção pelo Cartório de Registro Civil; e a terceira via - para a unidade notificadora (BRASIL, 2000).

Nos documentos oficiais sobre mortalidade, não existe nenhuma informação dirigida aos profissionais sobre a importância da 3ª via estar presente nos prontuários das pessoas que foram a óbito. Esses documentos enfatizam apenas sobre a primeira via (branca) que será enviada a Secretária Municipal de Saúde e a segunda (amarela) que será entregue a família para emissão do Atestado de Óbito pelo Cartório. 

Os dados da terceira via da DO (rosa), encerra a história de saúde do paciente e servirá de subsídios para estudos envolvendo o tema em questão e contribuirá em ações futuras envolvendo a elaboração de uma assistência focada na realidade encontrada nesse setor.

Sabemos que uma das atribuições do Comitê Hospitalar é zelar pelo correto preenchimento e melhoria das informações das DOs bem como dos registros nos prontuários dos pacientes, pois é através desses dados que se identificará as ações imprescindíveis a serem implementadas no âmbito hospitalar e na rede de assistência de saúde no nível local para reduzir a mortalidade infantil e perinatal (BRASL, 2005). Então é necessário que o Comitê esteja atento ao fluxo que segue a DO quando é emitida para saber se realmente os dados nelas contidos estarão disponíveis para estudos posteriores e assim colabore na identificação das possíveis ações a serem praticadas para redução da mortalidade em todos os setores que envolva a saúde. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Identificar as causas de mortalidade infantil, gerado a partir de dados produzidos no Hospital Universitário, ajudou-nos a conhecer a realidade dos fatores que determinaram a ocorrência dos óbitos no setor, e apesar da análise limitada tanto pelo período de tempo quanto pelo espaço geográfico, foi possível detectar que ainda está ocorrendo mortes por causas evitáveis o que correspondeu a 14,29% da amostra. A maioria dos óbitos ocorreu em adolescentes portadores de doenças crônicas (85,71%). 

Esperamos com esta pesquisa esclarecer aos interessados sobre as principais causas que estão ocasionando óbito na Clínica Pediátrica do referido hospital e levá-los a reflexão sobre o que poderá ser realizado no planejamento de suas ações para contribuir com a redução da mortalidade.

Percebemos ainda há necessidade de uma redefinição dos papéis que cada setor deve assumir frente aos documentos produzidos no hospital e o fluxo que cada um seguirá até o seu destino final. 

No que concerne a Declaração de Óbito (DO) não existe por parte dos documentos oficiais algo relatando sobre a importância de manter a terceira via (rosa) no prontuário e acredito ser a causa do descaso no destino final da mesma. Cabe as autoridades competentes iniciar medidas que colabore para modificar a situação encontrada, pois esse documento encerra a história clínica do paciente e serve para realização de estudos que contribuirá nas ações futuras envolvendo a elaboração de uma assistência focada na realidade encontrada nos setores.
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Gráfico 2: Distribuição da mortalidade infantil na Clínica Pediátrica do HULW no período de 2005 a 2007, segundo a faixa etária da criança. João Pessoa – 2009.





Gráfico 1: Distribuição da mortalidade infantil na Clínica Pediátrica do HULW no período de 2005 a 2007, segundo o sexo da criança. João Pessoa – 2009.





Gráfico 4: Distribuição da mortalidade infantil na Clínica Pediátrica do HULW no período de 2005 a 2007, segundo o tipo de patologia crônica da criança. João Pessoa – 2009.





Gráfico 3: Distribuição mortalidade infantil na Clínica Pediátrica do HULW no período de 2005 a 2007, segundo a cronicidade ou não da doença. João Pessoa – 2009.





Gráfico 4: Distribuição da mortalidade infantil na Clínica Pediátrica do HULW no período de 2005 a 2007, segundo o ano de ocorrência. João Pessoa – 2009.
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